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RESUMO 

 

O presente artigo tem como objetivo analisar a Segurança Pública em uma 

perspectiva teorética, em contraste com a sua aplicação no cotidiano dos moradores 

periféricos da cidade do Rio de Janeiro - RJ. Ademais, busca abranger seu conceito 

de forma aprofundada. Para tal finalidade, empregou-se o método qualitativo, 

sustentado pelo aporte da análise do discurso, concomitantemente com a 

metodologia de pesquisa bibliográfica e a utilização do produto da sistematização de 

informações obtidas pelo grupo de pesquisa “Crime, sociabilidade e redes sociais” 

das Faculdades Integradas Vianna Júnior, no segundo semestre de 2023. 

Ao averiguar o resultado da coleta de dados, tornou-se perceptível a 

problemática da dissonância entre o ensejado pela Constituição Federal e a real 

vivência dos indivíduos marginalizados ao se tratar do policiamento ostensivo e 

operações nas comunidades em que residem. Nesse diapasão, há a necessidade de 

apreender a Segurança Pública para além de seu conceito, mas também como um 

direito constitucional, que requer planejamento. Igualmente, é necessário questionar 

quais fatores levam a contraposição do que foi delineado e a sua aplicabilidade nas 

zonas periféricas da cidade maravilhosa. 

Nesse âmbito, por se tratar de uma ideia tão complexa e multifacetada, se 
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torna fundamental estabelecer os princípios norteadores do planejamento e 

execução da Segurança Pública. Portanto, SILVA (2019) os delimita dividindo-os 

em: Serviço Público, Administração Pública e atividade policial em sentido estrito, no 

que se trata da última, em especial os preceitos do “risco da realidade”, da “proibição 

do excesso” e do “uso legitimado da força”. 

Isto posto, é notável que tais princípios bucam respeitar os direitos humanos e 

a igualdade perante a lei, e reconhecem que o objetivo da segurança pública não 

deve ser alcançado às custas das liberdades individuais. Nesse contexto, conforme 

VALLE (2002), para que a Segurança Pública seja verdadeiramente eficiente é 

fundamental que haja planejamento, sendo indispensável a participação da 

sociedade. Sendo assim, a Polícia Civil do Rio de Janeiro, estabeleceu o “Programa 

Virando o Jogo na SEPOL”, vigente entre o período de 2020 a 2025, que busca 

aplicar os “17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, disponíveis na Agenda 

2030 da Organização das Nações Unidas. 

Contudo, ao observar as ações policiais nas periferias, concluímos que esse 

plano não reflete na dura realidade das favelas, como é relatado pelo portal Rede da 

Maré (2022), quando publica a respeito de uma operação policial, utilizando 

adjetivos como “barbaridade”, “desrespeito” e ” irresponsabilidade” para descrevê-la. 

Nessa circunstância, descobre-se que a razão da discrepância entre as abordagens 

policiais em zona periférica, comparada com as zonas nobres, estão intimamente 

ligadas ao racismo ambiental (Benjamin Franklin Chavis Jr apud Ferreira, 2009), e o 

processo de favelização sucedido no século XX nas principais polos urbanos. 

Em conclusão, depreende-se que, o uso extrapolado e desigual da Segurança 

Pública pelos agentes policiais, gera o aumento da violência e dos confrontos da 

população com o Estado, além de violar as garantias individuais e os direitos 

humanos, garantidos pela Constituição Federal. Além disso, nota-se que a 

superação para tal perniciosidade, encontra-se não apenas uma mudança na 

atuação policial, mas também uma transformação social, pois de acordo com MUNIZ 

e PROENÇA JÚNIOR (2013), a polícia deve adequar-se a sociedade a que 

pertence, e tal metamorfose ocorre a medida que a população se envolve nas 

determinações governamentais. Em síntese, conforme os referidos autores, os 

armamentos, apesar de sua letalidade são necessários em determinadas situações, 
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entretanto quem determina tais ocasiões e a intensidade do uso são os indivíduos, 

constatando que o regulamento da ação policial é realizada pelos cidadão, que 

configuram os Direitos Humanos. 
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